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Exma. Sra 
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Sapucrua do Sul - RS 

Ne\La 

Proces'>o n• 

NQ 2 1389 1 (l ( 1 

Senhora Prtsideote: 

2020 

Tenho a honra de me dirigir à presença de Vossa Excelência para encaminhar a 

esse Egrégio Poder Leg\slaLivo, utih,.ando s prerrogativa que me é conferida pelo artigo 82, inciso 1, 

<la Lei Orgânica do Município de Sapucwa do Sul , para apreciação e voto, o incluso proJcto de lei 

que ·Prorroga o prazo da Lei nº 4020. de J de abnl que 2020, que dispõe sobre medidas fiscais 

temporárias para a manulenção do equilíbrio e desenvolvimento econôm1co das empresas, 

manLltenção de emprego. renda e sustentabilidade soc1oeconômica em virtude dos efeitos das 

normas adotadas paru a prevenção da transmissão do novo Coronavfrus (COVID-19) no MWlicf pio 

de Sapucaia do Sul, conforme Decreto Mumcipal nº 4.504/2020 e dá outras providências." 

A Let nº 4020. de 3 de abnl que 2020, foi decorrente da Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância lntcrnacioAal pela Organização Mundial da Saúde 

em 30 de jaoetro de 2020, bem como a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que 

Declaru Emergência cm Saúde Pública de lrnportância Nacional (ESPIN), a Portaria 356, de 11 de 

março de 2020. da Lei Federal 13.979. 06 de fevereiro de 2020. 

No âmbito federal . Decreto Legislativo nº 6/2020 do Senado Federal reconheceu o 

estado de calam idade pública, para frns do an 65 da Lei Complementar Federal nº 101 /2000 (Lei 

de Responsabilidade !-iscai). nos termos da solicitaçao do Presidente da República encaminhada por 

meio da Ml!n~~em nº 93, de 18 de m.trço de 2020. 

No l:..stado do Rio Grande do Sul, o Decreto nº 55.128, de 19 de mar-ço de 2020, 

po-:.tenorn1t:nte ratificado nos Decretos subsequentes, o estado de calarmdade pública foi igualmente 

declarado t! reconhecido pelo Parlamento estadual. 

No âmbilO murucipal, o DeorclO Municipal nº 4.504/2020, e alleraçõe~ 

!illbscqucmes. declarou a situação de caJamjdade cm Sapucaia do Sul a contar de 23 de mar~·o de 

20::::0 e fot ra11ficado pela As~cmbleia Legislativa do Estado. 

Iksrnca-se que passados trés meses da decretação da situação de calamidade, a 

ptrn<.1cm1u ua l O YIO J '' (no ,., C'oroJU1v1rus) permanece como motivo de excc:pcíonalJCklde, 

obn ~andu n::. ~S-..01!.S a pennanecerem em isolamento e distanciamento social. Ao mt!smo tcrnpo. o 

come~w. J ,ndu<.u,:.i e O!-. serviços podem operar de- forma controlada preservando protocolo1> 

ri~1d-0s de 1unc•01~ n1c11to para preservação da economiL 

~ "-.e~,e '.>C"t1do o Mumclpiu tem btnca<lo amentZar os reflexos ti ru1I\cc 1ros d.a 

pwH.ktnld p..ira os c-,,n1ri bv1 :t:, na médíd~ de sua!> possibilidades, sem desbordar da legalidade e do:. 

m1tes da re'>pon'-ibtl~J dLI,· f --ai / 
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. . 1\. postergação do prazo de vencimento dos lnhutos é medida necessána para 

all\ iar o fluxo de cai~a das empresas e permitir que elas cumpram todas as suas obrigações, em 

especial aquelas relacionadas a folha de pagamento, para que não haja deIDJssão em massa, coando 
um problema social ainda maior 

. Destaca-se que o governo federal echtou várias medidas no senttdo de dimmuu o 

impacto da COVID-19 na economia, tais como por exemplo a Resolução nº 155, de 15 de maio de 

2020. do Conselho Gestor do Simples Nacional, que prorrogou prazo para pagamento dos tnbutos 

federais das empresas integrantes do Simples Nacional. 

lrnportante ressaltar que todos os estados e município:. da federação. estão 

trabalhando no sentido de d1sc1plmar uma !>érie de medidas para o ~nfrentamento da COVlD-19. 

1...u1w nu plunL1 ela '-.lÚde quanto da econumia. Sendo assim. nos<;o Município tamb~m devi! entrar 
nc'.:>s:.i 0...Lt~lha. i.:orn m..-didce, ..-ftcient~s 

Outro ponto que merece consideração é que a mera prorrogação de prazo para 
pagamento. quando realizada antes do vencimento do tributo, em tese, não configura distriblllção 

gratuita de bens, valores ou benefícios para fins do disposto no art. 73, § 10, da Lei Federal nº 

9 504/1997. Não se trata de uma medida que reduzirá a carga tributária em beneficio do 

contribuinte, mas mera postergação do momento em que tais valores ingressarão nos cofres do 

Município. diga-se de passagem, dentro do mesmo exercício em que ocorrido o seu fato gerador 

Ademais. o referido dispositivo excepcionaliza os e.asas de calamidade pública e deestado de 

emergência. 
Além da lei eltitoral, abrir exceções para situações de calamidade publica, o 

própno Ministério da Fazenda editou a Portaria nº 12/2012 que, cm seu art .. 1 º, textualmente 

prorrogou para o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente às datas de vencimento de tnbu~os 

federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) quando reconhecido 

estado de calamidade pública por autoridade pública cornpe~ente. . . 
No que d1L respeito a Lei de Responsab1ltdade F1,cal e a necessidad~ de impacto 

iin:rnL~11,1 () ~linisn-ti dl, ';TF Ale>.andre de Moraes ao apreciar a ação du~ta de 

l · 1·t1 ,J , 11° 6.1' 57 DJE cm ~ l/03/-i0?U concedeu liminai ao governo F ede1 l1l. 
1K() l1<;UtuC\Ofld l .,._ l - - - , , . • 

1 <.l ,r.1lo' , toJ us os enles federa livo~ consid~mndo as cond1çõe<; Lmprev1~1ve1'.:> que 
~:,,t{! l ll:-:! 11 0 l 1') '- 1,.. ~ ..._ • · • • • . 

..il~ t..im t ,1.di ... ..1lm~nle 3 po~sibilidade de e'<ecuçào J.o orçarnent? planejado. atac.,tou enquanto du1<1r a 

J C- 0\' 1D I q ., 1nc1dência de alguns arll 0 os da Let Complementai· 1 0l/2000 
p íll101.m1a o - • '-' • e 

Por fim, requeiro que a tramitaçio do presente Projeto de Lei oco~~ em 

regime de uq~ência, forte na disciplina do artigo 57, § 1°, da Lei Orgânica do Munic1p10 de 

~apuca1a do Sul. • · rturud d • a 
Por isso, na certeZá da aprovação desta proposição, aproveito a opo a e par 

renovar os \'Oto, de respeito e consideração 

L_ 

Atenciosamente. 

Lu, gério Link 
Pr 9 Lo Municipal 
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PROJETO DE LE:I Nº ( ... ) /2020 
Pro1 Lei E>-eC r~º 
N~ IJ 1.i 1 2020 

Prorroga o prazo da Lej nº 4020, de J de abril que 2020, 
que dispõe sohre med idas fiscais temporárias para d 

manutenção do equilíbrio e desenvolvimento econômico 
das empresas, manutenção de emprego, renda c 
sustentabilidade socioeconômica em virtude dos efeitos 
das nom,as adotadas para a prevenção da transmissão do 
novo Coronavi_rus (COVID- l 9) no Município de Sapucaia 
do Sul. conforme decreto Municipal nº 4.504 /2020 e dá 
outras providências. 

O Prefeito Munidpal de Sapucaia do Sul, Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e c u, 

com fundamento no artigo 82. inciso Ili, da Lei Orgánica do Município. sanciono a seguinte. 

L~l: 

Art. 1° Fica modificado o art. 4° da Lei nº 4020. de 3 de abril que 2020, que dispõe 

sobre medidas fiscais temporárias para a manutençAo do equilíbrio e desenvolvimento econômico 

das cmpre!->as. manutenção de emprego, renda e sustentabilidade socioeconômica em virtude dos 

efeitos das normas adotada" para a prevenção da l.ransmissão do novo Coronavirus (COVID-1 9) no 

Mwucípio ue Sapucaia do Sul, confom1e Decreto Municipal nº 4 .504/2020 e dá outras 

provi~ncins. que passa o. vigorar conforme segue: 

" An. 4º. As suspcnsõe~ previstas nos arts . 1 º, 2º e 3º desta Lei vigorarão até dia 3 1 

de outubro de 2020, d contar do dia 23/03/2020, quando foi decretada situação de 

.;,dumi<lade pública no Município, nos tem,os do Decreto Municipal nº 4.504/2020, e 

altrraç&!s 
Paragrafo único . A partir de 1" de novembro de 2020, incidirão j uros e multa nos 

crt!ditos n~o adimplidos, na forma d.a Lei complementar nº l/2017 e demais legislação 
,tphc.Í\l.'.I ao mad,mpiemento ,, 

Art. 2º Lsta l ci entra em vigor na data de sua publicação. produL.indo efeitos a contar 

dt." 22 de j unho d~ 2020 

I 
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